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c) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doa-
ções e legados de entidades públicas e privadas, nacio-
nais, estrangeiras ou internacionais;

d) O rendimento dos bens que possua a qualquer
título;

e) Quaisquer outras receitas que, por lei, contrato
ou qualquer outro título, no âmbito da sua actividade
lhe sejam atribuídas.

2 — As receitas referidas no número anterior obede-
cem ao regime de tesouraria do Estado e são consig-
nadas à realização de despesas da SG durante a execução
do orçamento do ano a que respeitam.

Artigo 9.o

Despesas

Constituem despesas da SG os encargos de funcio-
namento e de investimento para o cumprimento das
respectivas atribuições e competências.

Artigo 10.o

Quadros de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.o e 2.o graus
e de direcção intermédia de 1.o grau constam do mapa
anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte inte-
grante.

Artigo 11.o

Pessoal

1 — A SG compreende o pessoal necessário à pros-
secução das suas atribuições e das atribuições dos ser-
viços referidos na alínea b) do n.o 2 do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro.

2 — A afectação de pessoal da SG aos serviços a que
se refere o número anterior é feita por despacho do
secretário-geral, a solicitação do dirigente máximo do
respectivo serviço, tendo em conta as necessidades glo-
bais dos serviços apoiados, e nos limites das dotações
máximas de efectivos aprovadas por despacho do mem-
bro do Governo responsável pela área da Administração
Interna.

3 — A reafectação do pessoal para serviço diferente
daquele em que se encontra afecto, efectua-se no res-
peito pelos princípios do regime da mobilidade, e pres-
supõe a autorização do dirigente máximo do serviço.

Artigo 12.o

Sucessão

A SG sucede nas atribuições da Auditoria Jurídica,
que se extingue.

Artigo 13.o

Critério de selecção de pessoal

É fixado como critério geral e abstracto de selecção
do pessoal necessário à prossecução das atribuições fixa-
das no artigo 2.o, o exercício de funções na carreira
de consultores da Auditoria Jurídica do MAI.

Artigo 14.o

Segurança privada

1 — Para os efeitos do disposto na alínea b) do n.o 3
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de

Outubro, as atribuições e competências da Secretaria-
-Geral do MAI no domínio da segurança privada, inte-
gradas por esse decreto-lei na Polícia de Segurança
Pública, passam a ser exercidas pelo Departamento de
Segurança Privada da PSP, cuja organização e funcio-
namento são definidos nos termos do n.o 4 do artigo 21.o
da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro.

2 — O produto das receitas e taxas que têm cons-
tituído receita da Secretaria-Geral do MAI por força
da sua intervenção em questões atinentes à segurança
privada passam a ser receita da PSP.

3 — Na legislação atinente à segurança privada, todas
as referências à «Secretaria-Geral» ou ao «Secretário-
-Geral» do MAI devem passar a ser tidas como feitas
à «PSP» e ao «Director Nacional da PSP».

Artigo 15.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.o dia
do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Janeiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos.

Promulgado em 19 de Março de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de Março de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Quadro de cargos dirigentes

(a que se refere o artigo 10.o)

Designação
dos cargos dirigentes GrauQualificação

dos cargos dirigentes

Número
de

lugares

Secretário-geral . . . . . . Direcção superior . . . 1.o 1
Secretário-geral-adjunto Direcção superior . . . 2.o 1
Director de serviços . . . Direcção intermédia . . . 1.o 4

Decreto-Lei n.o 77/2007
de 29 de Março

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante à modernização administrativa, à melhoria
da qualidade dos serviços públicos com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforço de racionalização
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.o 203/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a lei orgânica do Ministério
da Administração Interna, avançando na definição dos



1842 Diário da República, 1.a série — N.o 63 — 29 de Março de 2007

modelos organizacionais dos serviços que integram a
respectiva estrutura.

A nova orgânica do Ministério Administração Interna
(MAI) contempla a criação, como órgão da Adminis-
tração Directa do Estado, da Autoridade Nacional da
Segurança Rodoviária, adiante designada abreviada-
mente por ANSR, organismo que concentrará as funções
do Ministério no que respeita à prevenção e segurança
rodoviárias.

Concentram-se na ANSR as atribuições da extinta
Direcção-Geral de Viação (DGV) respeitantes às polí-
ticas de prevenção e segurança rodoviária e de pro-
cessamento de contra-ordenações, assim como as dos,
também extintos, Conselho Nacional de Segurança
Rodoviária e Comissões Distritais de Segurança Rodo-
viária. Por transferência para o Ministério das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações (MOPTC), dei-
xam de estar sob alçada do MAI as atribuições ante-
riormente afectas à DGV respeitantes a veículos, con-
dutores e infra-estruturas rodoviárias.

A criação da ANSR permite assim que a coordenação
estratégica do combate à sinistralidade fique concen-
trada numa entidade que tem como foco exclusivo a
concepção e supervisão da implementação das medidas
de sensibilização, prevenção, fiscalização e dissuasão dos
comportamentos que motivam em larga medida os aci-
dentes rodoviários, para além do apoio a título con-
sultivo, e na perspectiva da segurança rodoviária, às enti-
dades com competência nas áreas das vias rodoviárias
e dos veículos.

No que se refere especificamente às contra-ordena-
ções de trânsito, consagra-se a centralização na ANSR
de todas as componentes do seu processamento após
o levantamento do auto pelas entidades fiscalizadoras,
com vista a atingir-se níveis mais elevados de eficiência
e eficácia, diminuindo os custos de processamento,
aumentando o sucesso da cobrança e, sobretudo, refor-
çando o efeito disciplinador da fiscalização e das sanções
determinadas, pelo aumento da garantia da sua apli-
cação e pela minimização do tempo decorrido entre
a infracção e a sanção, no espírito das alterações ao
Código da Estrada introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro.

Neste contexto, entende o Governo que a missão
deste novo organismo deve ser suportada por uma estru-
tura leve e ágil, centralizada e focada nos seus desígnios
e objectivos, com recurso à contratação de serviços e
a meios tecnológicos para assegurar a capacidade neces-
sária para o processamento do elevado número de autos
de contra-ordenação verificados em Portugal, com o
objectivo último da sua significativa diminuição, por via
da alteração de comportamentos dos condutores.

Em particular, destaque-se o facto da ANSR, con-
trariamente ao que acontecia com a DGV, não dispor
de estruturas desconcentradas para a gestão de con-
tra-ordenações, prevendo-se em contrapartida uma con-
tribuição das forças de segurança, a protocolar em
momento apropriado, para as actividades inerentes às
contra-ordenações de trânsito que obriguem à interac-
ção com os cidadãos, de que são exemplo as audições
de testemunhas, a apreensão, guarda e devolução de
documentos como suporte à execução das sanções aces-
sórias, e a prestação de esclarecimentos no âmbito do
processo contra-ordenacional.

Por último, pretende-se que a ANSR assuma pro-
gressivamente um maior protagonismo no processa-
mento administrativo dos autos, nomeadamente pela

assunção das componentes respeitantes ao registo,
arquivo e notificação, libertando um número muito sig-
nificativo de elementos das forças de segurança para
funções policiais, que compensará amplamente as novas
tarefas de interacção presencial que lhes serão soli-
citadas.

Estabelecidas assim as linhas que presidem à criação
desta Autoridade, vem agora o Governo determinar por
este decreto-lei os meios e a estrutura que deverão asse-
gurar o cumprimento dos objectivos fixados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária,
abreviadamente designada por ANSR, é um serviço cen-
tral da administração directa do Estado, dotado de auto-
nomia administrativa.

Artigo 2.o

Missão e atribuições

1 — A ANSR tem por missão o planeamento e coor-
denação a nível nacional de apoio à política do Governo
em matéria de segurança rodoviária, bem como a apli-
cação do direito contra-ordenacional rodoviário.

2 — A ANSR prossegue as seguintes atribuições:

a) Contribuir para a definição das políticas no domí-
nio do trânsito e da segurança rodoviária;

b) Elaborar os Planos Nacionais de Segurança Rodo-
viária, bem como os documentos estruturantes relacio-
nados com a Prevenção Rodoviária;

c) Promover e apoiar iniciativas cívicas e parcerias
com entidades públicas e privadas, designadamente da
rede escolar, que fomentem uma cultura de segurança
rodoviária e de boas práticas de condução;

d) Elaborar estudos de legislação em matéria rodo-
viária e propor a sua actualização, bem como a adopção
de outras medidas que visem o ordenamento e disciplina
do trânsito;

e) Regular e superintender as auditorias de segurança
rodoviária, nos termos da lei, fiscalizar o cumprimento
das disposições legais sobre trânsito e segurança rodo-
viária e assegurar o processamento e gestão dos autos
levantados por infracções ao Código da Estrada e legis-
lação complementar;

f) Uniformizar e coordenar a acção fiscalizadora das
demais entidades intervenientes em matéria rodoviária,
através da emissão de instruções técnicas e da aprovação
dos equipamentos de controlo e fiscalização do trânsito,
e exercer as demais competências que a lei, designa-
damente o Código da Estrada e respectiva legislação
complementar, lhe cometam expressamente;

g) Promover o estudo das causas e factores inter-
venientes nos acidentes de trânsito e assegurar a exis-
tência e o funcionamento de um Observatório de Segu-
rança Rodoviária.

3 — O regulamento dos apoios financeiros a atribuir
a entidades públicas e privadas sem fins lucrativos, no
âmbito do previsto na alínea c) do número anterior,
é aprovado por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área da Administração Interna.



Diário da República, 1.a série — N.o 63 — 29 de Março de 2007 1843

Artigo 3.o

Órgãos

1 — A ANSR é dirigida por um presidente, coad-
juvado por um vice-presidente.

2 — É ainda órgão da ANSR o Conselho de Segu-
rança Rodoviária, abreviadamente designado por CSR,
que funciona junto do Observatório de Segurança Rodo-
viária, abreviadamente designado OSR.

Artigo 4.o

Presidente

1 — Sem prejuízo das competências que lhe foram
conferidas por lei ou nele delegadas ou subdelegadas,
compete ao presidente:

a) A representação pública da ANSR nas matérias
relacionadas com a segurança e prevenção rodoviária;

b) A aprovação e emissão dos pareceres da respon-
sabilidade da ANSR;

c) A decisão administrativa no âmbito dos processos
de contra-ordenações estradais, nomeadamente no que
diz respeito à aplicação de coimas, sanções acessórias
e outras medidas disciplinadoras conferidas pelo Código
da Estrada e outra legislação aplicável, com faculdade
de delegação;

d) A emissão de normas, instruções técnicas e reco-
mendações destinadas às entidades fiscalizadoras em
matéria rodoviária e a outras entidades com respon-
sabilidades na segurança rodoviária e no processo con-
tra-ordenacional estradal.

2 — Ao vice-presidente compete substituir o presi-
dente nas suas faltas e impedimentos e exercer as com-
petências que por este lhe sejam delegadas ou sub-
delegadas.

3 — As competências de decisão administrativa pre-
vistas na alínea c) do n.o 1 são delegáveis ou subde-
legáveis nos dirigentes e pessoal da ANSR.

Artigo 5.o

Conselho de Segurança Rodoviária

1 — O Conselho de Segurança Rodoviária, abrevia-
damente designado CSR, é o órgão de natureza con-
sultiva, que reúne os vários intervenientes a nível de
trânsito, segurança e prevenção rodoviária, com a
seguinte composição:

a) O presidente da ANSR, que preside;
b) Os directores das unidades da ANSR com com-

petências na fiscalização e prevenção rodoviária e na
gestão e processamento das contra-ordenações;

c) Um representante da Guarda Nacional Repu-
blicana;

d) Um representante da Polícia de Segurança Pública;
e) Um representante do Instituto de Infra-estruturas

Rodoviárias, I. P.;
f) Um representante do Instituto da Mobilidade e

Transportes Terrestres, I. P.

2 — O CSR pode convidar a integrá-lo outras per-
sonalidades e entidades públicas e privadas com rele-
vante actividade e intervenção no trânsito e na segurança
rodoviária.

3 — Ao CSR, compete:

a) Propor a orientação para os trabalhos do Obser-
vatório de Segurança Rodoviária e validar os seus
relatórios;

b) Emitir estudos e pareceres em matérias que lhes
forem superiormente solicitados, designadamente
quanto ao quadro de coordenação da acção fiscalizadora
e aos projectos de regulamentação e outros normativos
técnicos de aplicação do Código da Estrada e da sua
legislação complementar;

c) Acompanhar a elaboração dos planos nacionais
de prevenção e segurança rodoviária e outros documen-
tos estruturantes relacionados com a prevenção rodo-
viária.

Artigo 6.o

Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços obedece ao
modelo de estrutura hierarquizada.

Artigo 7.o

Receitas

1 — A ANSR dispõe das receitas provenientes de
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do
Estado.

2 — A ANSR dispõe ainda das seguintes receitas
próprias:

a) O produto das taxas devidas por serviços cuja pres-
tação seja de natureza obrigatória, de acordo com os
valores a fixar nos termos do n.o 3 do presente artigo;

b) O produto ou parte do produto das coimas apli-
cadas nos processos de contra-ordenação estradal no
âmbito das competências da ANSR nos termos da afec-
tação que for determinada pelos diplomas legais que
as instituam ou regulamentem;

c) O produto das custas fixadas nos processos de
contra-ordenação;

d) O produto da venda de serviços de natureza não
obrigatória, de publicações e de impressos;

e) Quaisquer outras receitas que sejam devidas à
ANSR por lei, acto ou contrato.

3 — O valor das taxas relativas a serviços obrigatórios
a prestar, directa ou indirectamente, pela ANSR é fixado
por portaria conjunta dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas da Administração Interna e das
Finanças.

Artigo 8.o

Despesas

Constituem despesas da ANSR as que resultem de
encargos decorrentes da prossecução das atribuições que
lhe estão cometidas, designadamente os apoios finan-
ceiros a acções que visem a prevenção e melhoria da
segurança rodoviária, as despesas com pessoal e os cus-
tos de aquisição, arrendamento, aluguer, manutenção
e conservação dos bens e serviços que tenha de utilizar.

Artigo 9.o

Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.o e 2.o graus
e de direcção intermédia de 1.o grau constam do mapa
anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte inte-
grante.
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Artigo 10.o

Sucessão

1 — A ANSR sucede nas atribuições da DGV, que
se extingue, nos seus domínios das políticas de prevenção
e segurança rodoviária e das contra-ordenações de
trânsito.

2 — A ANSR sucede nas competências do Conselho
Nacional de Segurança Rodoviária (CNSR) e das
Comissões Distritais de Segurança Rodoviária (CDSR),
que se extinguem.

3 — Os processos por contra-ordenação pendentes
nas delegações da DGV, transitam para a competência
do presidente da ANSR, sem prejuízo da competência
decisória definida nos termos do Código da Estrada,
e da faculdade de delegação nos termos gerais e nos
termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o

Artigo 11.o

Critérios de selecção de pessoal

São definidos os seguintes critérios gerias e abstractos
de selecção de pessoal:

a) O exercício de funções nos serviços centrais da
Direcção-Geral de Viação (DGV) directamente rela-
cionadas com os domínios das políticas de prevenção
e segurança rodoviária e das contra-ordenações de
trânsito;

b) O exercício de funções no Conselho Nacional de
Segurança Rodoviária e nos conselhos distritais de Segu-
rança Rodoviária.

Artigo 12.o

Pessoal

O pessoal necessário à prossecução das atribuições
previstas no artigo 2.o é afecto nos termos previstos no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 76/2007, de 29 de Março.

Artigo 13.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de No-
vembro.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Janeiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 19 de Março de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de Março de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Quadro de cargos de direcção

(a que se refere o artigo 9.o)

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau

Número
de

lugares

Presidente . . . . . . . . . . . Direcção superior . . . 1.o 1
Vice-presidente . . . . . . Direcção superior . . . 2.o 1
Director de unidade . . . Direcção intermédia . . . 1.o 2

Decreto-Lei n.o 78/2007
de 29 de Março

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante à modernização administrativa, à melhoria
da qualidade dos serviços públicos com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforço de racionalização
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.o 203/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a lei orgânica do Ministério
da Administração Interna, avançando na definição dos
modelos organizacionais dos serviços que integram a
respectiva estrutura.

O Programa de Reestruturação da Administração
Central do Estado (PRACE) identificou a necessidade,
transversal aos diversos ministérios, da existência de um
serviço central que se encarregasse das funções de pla-
neamento estratégico, política legislativa e relações
internacionais e europeias. Concomitantemente, vinha
sendo há muito identificada no âmbito do Ministério
da Administração Interna a carência de um serviço que
pudesse apoiar o Governo na elaboração e acompa-
nhamento da execução das políticas de segurança
interna e nas demais áreas atribuídas ao Ministério.

Deste quadro, resultou a oportunidade de desenhar
uma estrutura coerente do MAI, patente na sua nova
lei orgânica Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro
emergindo uma nova direcção-geral, a DGAI, que
preenche a lacuna organizativa detectada no Ministério,
ocupa-se das tarefas enunciadas no PRACE para este
tipo de serviço central de suporte e ainda absorve as
competências do MAI em matéria de administração elei-
toral, numa lógica de racionalização de estruturas e opti-
mização de recursos.

O presente decreto-lei estabelece, assim, a orgânica
da Direcção-Geral de Administração Interna (DGAI) que
se ocupa de três áreas fundamentais e imprescindíveis
para a boa execução das atribuições do Ministério da
Administração Interna: a do planeamento estratégico e
política legislativa, a das relações internacionais e a da
administração eleitoral. Na criação desta nova estrutura
concorrem as atribuições e os meios humanos de dois
serviços que agora se extinguem o Secretariado Técnico
dos Assuntos para o Processo Eleitoral (STAPE) e o
Gabinete de Assuntos Europeus (GAE), a que acrescem
as novas competências na área referida do planeamento
estratégico e política legislativa.

A DGAI apresenta características inovadoras de orga-
nização, que se enquadram numa nova visão da gestão
integrada do Ministério, designadamente em matéria
de recursos humanos. Assim, a Direcção-Geral detém
um quadro de pessoal próprio para as áreas de com-
petência técnica específica, provendo as restantes neces-


